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Resumo 
Este artigo constitui parte da dissertação Educação de Surdos em Januária (1990- 2024) do Programa de Pós- graduação em Educação- PPGE da Unimontes. O estudo investiga a trajetória histórica que antecede a implantação do Núcleo de Capacitação e Apoio Pedagógico às Escolas de Educação Básica no atendimento a estudantes Surdos em Januária-MG (2002- 2010). O recorte temporal do estudo inicia-se em 2002, com a aprovação da Lei nº 10.436/2002, que reconhece a Língua Brasileira de Sinais- Libras como comunicação e expressão da comunidade surda no Brasil e posteriormente com a implantação do Serviço de Apoio à Educação Especial- SAI da Superintendência Regional de Ensino - SRE de Januária. O recorte final, em 2010, com a implantação do Núcleo de Capacitação em Januária por meio da Resolução SEE nº 1.719/ 2010. Portanto, apresenta relevância acadêmica e social, na medida em que contribui para a produção e sistematização de conhecimentos sobre a temática, além de favorecer a divulgação científica e a ampliação do repertório teórico na área. Do ponto de vista social, possibilita uma compreensão mais aprofundada das políticas educacionais inclusivas, especialmente no que se refere à educação de estudantes Surdos.

Introdução

A história no Núcleo de Capacitação e Apoio às Escolas da Educação Básica em Januária- MG, inicia-se em 2010 com a publicação da Resolução SEE nº 1.719/ 2010 vinculado administrativamente a uma escola estadual em Januária e pedagogicamente ao Centro de Capacitação e Apoio às Escolas da Educação Básica e de Atendimento à Pessoa Surda (CAS) da cidade de Montes Claros.  A sua atuação direcionou-se para a formação dos profissionais da educação básica que atendem aos Surdos, bem como no apoio pedagógico, atendimento aos alunos com surdez e desenvolvimento de atividades formativas.
Insere-se no campo da história da educação de Surdos, mais especificamente na história das instituições escolares. Esse campo de investigação, que envolve a História da Educação no Brasil, tem se expandido nas últimas décadas, impulsionados especialmente pelo aumento dos programas de pós-graduação stricto sensu em Educação, sendo a Pontifícia Universidade Católica do Rio de Janeiro e de São Paulo, em 1965 e 1969, os primeiros programas a surgirem. Contribuiu para a articulação de forma equilibrada com as áreas de ensino e na investigação científica voltadas para a produção de novos saberes (Saviani, 2019).
Neste cenário de expansão, segundo Ruckstadter e Ruckstadter (2015), as instituições escolares também receberam atenção especial nos últimos 25 anos pelos pesquisadores, marcando uma significativa (re)conciliação das pesquisas em História da Educação e instituições escolares.
A (re) conciliação está muito mais ligada ao próprio amadurecimento acadêmico da área, marcada pela pluralidade de teorias e métodos, mas, especialmente, aos esforços de grupos de pesquisadores que sistematicamente têm em esforços compreendidos no sentimento de privilegiar a escola como objeto de análise. O exemplo dos trabalhos no âmbito nacional do Grupo de Estudos e Pesquisas ‘História, Sociedade e Educação no Brasil’ (HISTEDBR) é significativo (Ruckstadter; Ruckstadter, 2015, p. 18-19).

O estudo sobre a trajetória educacional não representa apenas uma ação isolada, é apenas uma pequena fração do que acontece numa coletividade da prática formativa dentro do contexto escolar. A pesquisa sobre as instituições escolares precisa estabelecer “Como um arbusto da ‘floresta’ social, política, cultural e econômica, a história de cada instituição escolar pode ser escrita, narrada, apresentada em múltiplos e infinitos detalhes que são, muitas vezes, interessantes e/ou curiosos” (Sanfelice, 2008, p. 15).

É preciso atentar para o fato de que a instituição escolar exerce apenas uma parcela das práticas educativas que cada sociedade desenvolve. E, só se justifica o estudo histórico do objeto singular, no caso, a história das instituições escolares, se tais esforços trouxerem mais luzes para compreendermos o fenômeno educativo geral de uma sociedade historicamente determinada. Se assim não for, estudaremos o arbusto sem conseguir enxergar a floresta (Sanfelice, 2008, p. 16).

Deste modo, esta pesquisa sustenta-se na análise de um conjunto diversificado de fontes históricas, pois segundo Pinky (2007; Bloch, 2001), a presença de múltiplas evidências possibilitará a expansão de investigação. Além disso, o estudo sobre os fatos humanos exige do historiador uma complexidade de técnicas, por meio da convergência de múltiplas fontes, isto é, as fontes não são substituídas, mas se complementam para investigação do objeto estudado.


Justificativa e problema da pesquisa

Este estudo justifica-se pela necessidade de compreensão sobre a trajetória histórica que antecede a implantação do Núcleo de Capacitação e Apoio Pedagógico às Escolas de Educação Básica no atendimento a estudantes Surdos em Januária-MG (2002- 2010). Deste modo, fundamenta-se na seguinte problemática: Como se deu a trajetória e fundamentos que antecedem a implantação do Núcleo de Capacitação e Apoio Pedagógico às Escolas de Educação Básica no atendimento a estudantes Surdos em Januária-MG entre 2002 e 2010? Partindo disso, observa-se, ainda, que este trabalho evidencia contribuições para o campo da História da Educação, apresentando relevância acadêmica e social, na medida em que contribui para a produção e sistematização de conhecimentos sobre a temática, além de favorecer a divulgação científica e a ampliação do repertório teórico na área. Do ponto de vista social, possibilita uma compreensão mais aprofundada das políticas educacionais inclusivas, especialmente no que se refere à educação de estudantes Surdos, colaborando para o fortalecimento de práticas educacionais mais equitativas e sensíveis às especificidades desse público no contexto escolar.

Objetivos da pesquisa

Este estudo objetiva investigar a trajetória histórica de implantação do Núcleo de Capacitação e Apoio Pedagógico às Escolas de Educação Básica no atendimento a estudantes Surdos em Januária-MG (2002-2010). 

Referencial teórico que fundamenta a pesquisa

A educação inclusiva no Brasil, na década de 1990, foi fortemente influenciada por documentos normativos, como a Constituição Federal de 1988, a Declaração de Salamanca e a Lei de Diretrizes e Bases para a Educação Nacional (LDBEN) de nº 9.394/1996. Além disso, a partir dos anos 2000, é marcado pelo reconhecimento da Língua Brasileira de Sinais (Libras) por meio da aprovação da Lei nº 10.436/2002, que dispõe sobre essa língua como meio de comunicação legal da comunidade surda no Brasil.
Paralelamente a este período, ocorreram mudanças políticas por meio do início em 2003 do mandato de Luiz Inácio Lula da Silva. É marcado, especialmente pelo Decreto nº 5.626/2005, que regulamenta a Lei de nº 10.436/2002, que dá continuidade à consolidação do reconhecimento linguístico e cultural dos Surdos, formação de profissionais, bem como instrutores de Libras e Tradutores e Intérpretes, a acessibilidade na educação, evidenciando a educação numa perspectiva bilíngue. 
A formação de profissionais para atuar com a Educação de Surdos no Ensino Básico começa a se estender a todo o país para atender às necessidades do período. Uma das ações realizadas pela comunidade surda foi a de buscar a profissionalização, cuja função seria a de instrutores de Libras. Aconteceu por meio de um curso realizado pelo Ministério da Educação- MEC, que objetivou reunir Surdos de diversos estados do país, para realizar uma multiplicação de saber, isto é, eles retornaram ao seu lugar de origem para repassar o que foi aprendido (Nogueira, 2021). 
(...) em 2001 tivemos um encontro de 88 pessoas surdas, recebidas de vários lugares do Brasil, lá no Ministério da Educação, em Brasília. A partir desse encontro fizemos o primeiro curso de formação de instrutor, para ensinarmos Libras, e então, nos tornamos de agentes multiplicadores (Antônio Campos de Abreu, entrevista realizada em 13/05/2021 apud Nogueira, 2020, p. 106).
Neste contexto educacional, em Minas Gerais, o primeiro Centro de Capacitação de Profissionais da Educação e de Atendimento às Pessoas com Surdez (CAS) implantado foi em Belo Horizonte, em 2002 (Minas Gerais, 2016). Teve como objetivo funcionar como apoio às escolas de educação básica. É um local de formação continuada para professores ouvintes e Surdos, tradutores e intérpretes de Libras, instrutores Surdos, além do ensino de Libras para os estudantes Surdos (Brasil, 2021). 


Procedimentos metodológicos

Fundamenta-se na abordagem qualitativa. O caminho metodológico constituiu-se de aportes teóricos da pesquisa histórica, tendo como referencial autores como Bloch (2021); Burke (1992); Pinsky (2008), entre outros. Para entender o problema, o foco da investigação é garantir que os objetivos fossem atingidos, desenvolveu-se a pesquisa historiográfica, utilizando como instrumentos e coletas de dados, fontes diversas, tais como documentos escritos provenientes de arquivos públicos e privados, bem como registros da ex-servidora da SRE. Além disso, os documentos oficiais, como as Diretrizes de funcionamento do CAS e Núcleo de Capacitação e Documento de orientação em relação à inclusão de alunos com surdez, cegueira e baixa visão na Rede Estadual de Minas Gerais, produzido por meio do Projeto Incluir, para orientações aos pais, alunos, profissionais da educação, além de legislações que foram investigadas. Entrevista com a ex- servidora, Analista de Educação de surdos da SRE/ Januária. A entrevista foi gravada, tendo como base um roteiro de perguntas elaboradas previamente, mas, realizadas de forma flexível. A partir desta etapa, foram transcritas e, posteriormente, revisadas. A partir disso, foram realizadas a categorização das narrativas coletadas. Na análise dos dados coletados, baseou-se na obra de Pinsky (2007) por meio da interpretação das narrativas, registros documentais e imagéticos, estabelecendo uma discussão sobre as memórias, possibilitando uma melhor compreensão sobre a trajetória que antecedeu a implantação do Núcleo de Capacitação.

Análise dos dados e resultados finais da pesquisa

Os dados evidenciam que o processo de implantação do Núcleo de Capacitação e Apoio às Escolas da Educação Básica, fortaleceu a partir do ano de 2002, com a aprovação da Lei 10.436/2002, que reconhece a Língua Brasileira de Sinais como comunicação e expressão da comunidade Surda no Brasil. Paralelamente a esse período, a atuação da ex-servidora da SRE, hoje já aposentada, entrou em exercício neste mesmo ano da publicação desta lei. Segundo a entrevista de Lisboa (2026), logo de início na Superintendência de Januária (SRE), tornou-se coordenadora do Serviço de Apoio à Inclusão (SAI), que pertencia à Diretoria Educacional da Educação Especial (DESP). Foi fundamental para constituição de um grupo de profissionais, que, em um primeiro momento, analisou as demandas dos 19 municípios jurisdicionados à SRE. 

Demos continuidade a esse trabalho, participando de capacitações em Belo Horizonte, com orientação da DESP, ao mesmo tempo em que levávamos as demandas complexas da nossa SRE. A SRE de Januária atendia não apenas as escolas estaduais, mas também escolas municipais e a reserva indígena Xakriabá, o que representava um desafio ainda maior (Entrevista com Lisboa, 2026).

São perceptíveis os desafios da atuação da SAI em Januária- MG, tendo em vista que desafiou uma nova organização, novas mudanças de posicionamentos. Segundo Mantoan (2013, p. 12) “[...] toda crise de paradigma é cercada de muita incerteza, de insegurança, mas também de muita liberdade e de ousadia para buscar outras alternativas, outras formas de interpretação e de conhecimento que nos sustente e nos norteie para realizar a mudança”. Além disso, outra questão a ser repensada pela equipe SAI é em relação às especificidades culturais encontradas na área de abrangência de Januária, que de acordo Montoan (2013), a diversidade humana, em especial dos povos indígenas, que, na inclusão deve considerar essas diferenças para promoção da educação inclusiva. Para que o ensino de Surdos se efetivasse, seria necessário, segundo a entrevista com Lisboa (2026), a formação de instrutores de Libras e tradutores e intérpretes de Libras. Além disso, eles apresentavam desconhecimento sobre como se daria tal formação. A partir disso, ainda segundo a entrevistada, foi solicitado à DESP, a necessidade de formação, e, consequentemente, recebeu a orientação da formação de estudantes Surdos que já estavam no ensino médio.
O Decreto 5.626/2005 estabelece critérios para a formação de instrutores para o ensino de Libras. De acordo com este documento, deve acontecer em níveis diversos, sendo para os anos iniciais do ensino fundamental, médio e educação superior, a formação de nível superior, por meio do curso de licenciatura em Letras Libras e/ou Letras Libras/ Língua Portuguesa como segunda língua, sendo assegurada prioridade às pessoas surdas nesses cursos. Para a Educação Infantil e Anos Iniciais do Ensino Fundamental, deve ocorrer por meio de cursos de Pedagogia ou normal superior, em que a Libras e a língua portuguesa escrita são línguas de instrução. Em Januária, no período de 2005 a 2007, por não ter Surdos com a formação superior, buscou organizar-se seguindo o decreto, a formação de nível médio pode ocorrer por meio de cursos de educação profissional e de formação continuada, ofertados por instituições de ensino superior ou por instituições devidamente credenciadas pelas secretarias de educação. Sobre este processo, segundo Lisboa (2026), 

Até chegar à implantação do Núcleo, foi um momento muito doloroso para mim, enquanto profissional e coordenadora do SAI. A primeira formação de Karine foi oferecida pelo CAS de Montes Claros, pois Januária era jurisdicionada a esse CAS. Karine iniciou o curso de Libras, porém necessitava de outra formação voltada para instrutores, em Belo Horizonte. Foi um processo difícil, pois a mãe de Karine solicitou acompanhá-la, mas a DESP não autorizou de imediato, exigindo ofício para liberação, sob a justificativa de que a mãe não poderia ter interesse em atuar como intérprete, embora desejasse apenas aprender para auxiliá-la. A ida a Belo Horizonte também foi difícil para a mãe, mas, ainda assim, Karine foi com recursos da SEE. Esse processo ocorreu até 2008. Ela realizou o curso básico de Libras em 2007 e, em 2008, foi para Belo Horizonte. Até 2009, ocorreu todo o processo de formação, culminando na certificação como instrutora. Embora a legislação previsse a formação em nível superior, a demanda não podia esperar, sendo necessário priorizar a formação de instrutores (Entrevista com Lisboa, 2026).

De acordo com a entrevista acima, a implementação para a formação de instrutores Surdos demonstrou desafios, não somente institucionais, mas, humanos. Esse processo envolveu articulações, adaptações que marcaram profundamente o início da formação de instrutores. Paralelamente a isso, a ausência de tradutores e intérpretes de Libras demandava uma nova mobilização do SAI para possibilitar o acesso dos Surdos ao currículo escolar. De acordo Lisboa (2026),

Com a educação inclusiva, os estudantes Surdos estavam inseridos nas escolas, porém sem intérpretes. Paralelamente, buscamos a formação de intérpretes junto ao CAS de Montes Claros. Destacamos o papel das igrejas, especialmente a Congregação Cristã no Brasil- CCB, que já desenvolvia um trabalho de formação de intérpretes; a primeira intérprete foi Loyd. Procuramos esses intérpretes, mas, inicialmente, a SEE não aceitava essa atuação. Ainda assim, foi um apoio importante, que depois se expandiu para outras pessoas, inclusive fora do contexto religioso. Não podemos deixar de reconhecer a contribuição desses intérpretes formados pela igreja. A partir disso, fomos organizando ações tanto para a formação em Libras quanto para o trabalho com outras deficiências. Para atuar como intérprete, é fundamental formação específica. Tivemos problemas com profissionais que não apresentavam a devida formação, sendo necessário instaurar processos para dispensa. Não era possível realizar a designação de intérpretes sem avaliação do CAS; quando identificamos casos de aceitação sem essa avaliação, foi necessário intervir para garantir o direito dos estudantes surdos (Entrevista com Lisboa, 2026).

De acordo com a fala da entrevistada, evidencia-se a necessidade do profissional Tradutor e Intérprete de Libras, o qual é citado no decreto nº 5.626/2005 no Art. 22, inciso II, em que as instituições escolares, sejam bilíngues e/ou comuns da rede regular de ensino, devem atender os alunos ouvintes e Surdos, nos anos finais do ensino fundamental, ensino médio e na educação profissional, garantindo a presença de tradutores e intérpretes de Libras- Portuguesa. Desde o decreto que já prevê os critérios de formação “Art. 17, a formação do tradutor e intérprete de Libras - Língua Portuguesa deve efetivar-se por meio de curso superior de Tradução e Interpretação, com habilitação em Libras - Língua Portuguesa (Brasil, 2005). Além disso, levando em consideração ao período da demanda, para os profissionais de nível médio, o documento normativo assegura no Art. 18, incisos I, II e III a formação por meio de cursos de educação profissional; cursos de extensão universitária e cursos de formação continuada promovidos por instituições de ensino superior e instituições credenciadas por secretarias de educação.
Além disso, em relação a formação em ambientes não formais, tanto o decreto quanto a Lei nº 10. 319/2010 afirma que “A formação de tradutor e intérprete de Libras pode ser realizada por organizações da sociedade civil representativas da comunidade surda, desde que o certificado seja convalidado por uma das instituições referidas no inciso III (Brasil, 2010). Todavia, o curso oferecido pela igreja CCB, citada por Lisboa (2026), não é reconhecido pelo Ministério da Educação-MEC, sendo necessário as demais formações previstas e, em Minas Gerais, por exemplo, conforme a Resolução da SEE-MG nº 1.456/2009, que estabelece critérios e define procedimentos para inscrição e classificação de candidatos à designação para o exercício de função pública na Rede Estadual de Ensino, tendo como requisito básico para atuar na função, o certificado de Intérprete de LIBRAS expedido pelo Programa de Apoio à Educação de Surdos ou pelo Centro de Atendimento às Pessoas com Surdez - CAS/SEE.

Em 2009, com a certificação de instrutora pela DESP — com agradecimento à mãe de Karine pela parceria —, Karine foi contratada para iniciar o trabalho com Surdos. Contudo, por não haver espaço na SRE, ela passou a atuar na escola, especificamente na Escola Nossa Senhora de Fátima. Surgiu, então, outro desafio: mesmo designada pela SRE, deveria atender aos 19 municípios, o que era inviável sozinha, sem equipe formada e sem intérprete. Loyd foi a primeira a acompanhá-la nesse processo (Entrevista com Lisboa, 2026).

De acordo com Durães (2026), ela atuava vinculada na SRE, todavia, atendia os alunos Surdos na sala de recursos da escola mencionada anteriormente por Magalhães (2026). Esta escola apresentava alta demanda de estudantes Surdos, necessitando o desenvolvimento da Libras. Neste contexto, mesmo com condições limitadas, já evidenciava novos desafios, em especial na permanência destes alunos no ensino regular, que escolhia, por exemplo, a presença na escola especial, conhecida popularmente de Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais- APAE, exigindo articulação constante para garantia das especificidades da educação de Surdos conforme legislação vigente.

A luta continuou, com novas batalhas para consolidar o trabalho na Educação Especial. Paralelamente, havia o programa de alfabetização na idade certa, e Januária recebia muitas visitas por apresentar baixos índices de alfabetização. A partir disso, passamos a cobrar a presença dos analistas da Educação Especial nessas visitas. Nesse período, as APAEs também passavam por um processo de inclusão, o que gerou conflitos, pois precisavam se reestruturar para atuar mais no atendimento especializado e não como escola regular; a APAE de Januária manteve também a função educadora. Como os alunos Surdos não tinham intérpretes nas escolas, muitos preferiam frequentar a APAE, o que não era permitido pela legislação. Foi necessária a articulação com diretores e famílias para garantir o cumprimento das normativas (Entrevista com Lisboa, 2026).

A busca por reestruturação de condições de atendimento dos estudantes Surdos, levou a buscar melhorias. Ademias, foram estabelecidos diálogos com pessoas influentes da gestão educacional da SEE/MG, visando à obtenção de apoio institucional para mobilização de recursos necessários para o andamento das ações.

Passamos, então, a questionar os gestores que vinham tratar da alfabetização na idade certa. Em uma dessas ocasiões, esteve presente o assessor do secretário de Educação, o professor João Antônio Filocre Saraiva. Solicitei uma oportunidade de diálogo e, em poucos minutos, apresentei a situação da Educação Especial. Ele visitava frequentemente Januária para apoiar a alfabetização. Com orientação de sua equipe, organizamos um projeto por escrito, visando à obtenção de recursos para o SAI. Em uma breve conversa, expliquei que a Educação Especial não possuía recursos e que não conseguíamos avançar. Ele afirmou que conseguir recursos seria possível, mas questionou a continuidade das ações, destacando a necessidade de um programa estruturado. Levou o projeto para a diretora da DESP, Ana Regina Carvalho. Posteriormente, em um evento em Belo Horizonte, foi mencionado que o professor João Filocre havia procurado a DESP, ressaltando que não se tratava apenas de recursos, mas da necessidade de um programa consolidado. Em uma nova capacitação convocada pela DESP, foi apresentado que Januária seria contemplada com a implantação de um Núcleo, ainda antes de 2009, efetivando-se em 2010. Houve questionamentos de outras SREs, por se tratar de uma região considerada pequena, mas foram destacados aspectos como a localização, a presença da reserva indígena e o início da formação de instrutores. Segundo Ana Regina, naquele momento ainda não seria possível a criação de um Centro, mas o Núcleo atenderia às áreas de surdez, cegueira e baixa visão. Assim, ao final de 2009, iniciou-se a organização do Núcleo, que passou a funcionar efetivamente em 2010 (Entrevista com Lisboa, 2026).

A partir desses relatos da entrevistada, observa-se que a criação do Núcleo de Capacitação e Apoio às escolas da Educação Básica em Januária-MG proporcionou a expansão de políticas públicas referentes à educação inclusiva no Estado de Minas Gerais. O início das suas atividades se deu no ano de 2010, vinculados ao CAS, conforme a Resolução SEE nº 1.719/2010 publicada que dispôs sobre a implantação do Núcleo de Capacitação de Profissionais da Educação na área da Surdez e da deficiência visual na Escola Estadual Olegário Maciel no município de Januária. Segundo este documento, o Núcleo de Januária vincula-se administrativamente à essa escola e pedagogicamente ao CAS da cidade de Montes Claros. No período de criação do Núcleo, também foi publicada a Lei nº 10.319/2010 que tratou da regulamentação da profissão do Tradutor e Intérprete de Libras. 
Durante a atuação do Núcleo de Capacitação em Januária (2010 - 2021), destaca-se a publicação da resolução nº 2903/ 2016 que representa um marco legal em relação à definição da “estrutura organizacional e administrativa, objetivos, público-alvo, competências e áreas de abrangência” (Minas Gerais, 2016, p. 5). Segundo esta resolução, os CAS e Núcleos de Capacitação de Minas Gerais o público atendido é diversificado, que inclui os professores regentes que atuam com os estudantes Surdos, docentes do Atendimento Educacional Especializado (AEE), tradutores e intérpretes de Libras, professores e instrutores da língua de sinais, estudantes Surdos matriculados na rede pública, estagiários de cursos de formação docente e de outras graduações, além de profissionais de diferentes áreas e membros da comunidade surda e seus familiares.
Em relação aos objetivos do Núcleo, o documento normativo estabelece que as ações devem estar voltadas para a oferta de cursos direcionados para a formação de profissionais da área da educação básica, visando o apoio ao desenvolvimento de práticas educacionais, atentando-se às necessidades linguísticas do estudante com surdez e/ou deficiência auditiva (Minas Gerais, 2016).
Neste mesmo ano foi publicado o Histórico e Funcionamento dos CAS e Núcleos de Capacitação de Januária e Governador Valadares, que, fundamentado nas normativas legais, a resolução nº 2903/2016, estabeleceu orientações sobre a estrutura, ações e funcionamento do Núcleo de Capacitação.  Deste modo, direcionou as ações de atuação do Núcleo, bem como na formação de profissionais, apoio pedagógico às escolas em especial, aos estudantes Surdos.
Portanto, o Núcleo, segundo os documentos normativos do seu surgimento e funcionamento, instituiu como um espaço de formação e orientação pedagógica, além do fortalecimento de práticas inclusivas. Neste contexto, a institucionalização representa um marco na organização do atendimento especializado em Januária e região, em especial na ampliação do atendimento das demandas na educação de Surdos e consolidação de ações que, anteriormente, apresentavam-se isoladas. 


Relação do objeto de estudo com a pesquisa em Educação e eixo temático do COPED

O estudo insere-se no campo da História da Educação, articulando a história da educação de Surdos, especificamente, com ênfase na implantação de um programa institucional voltada para a formação de profissionais, apoio às escolas da educação básica na educação de Surdos. Articula com o eixo temático do COPED, relacionando a História da Educação à trajetória histórica e políticas educacionais que oportunizou a organização mais inclusiva da educação de Surdos. Torna-se relevante para a formação de pesquisadores em educação, pela possibilidade de compreensão sobre a constituição institucional voltada para a educação de Surdos no contexto local, oportunizando, assim, a reflexão sobre as políticas educacionais inclusivas e bilíngue de Surdos.


Considerações finais

Este trabalho buscou investigar o processo que antecede a implantação do Núcleo de Capacitação e Apoio Pedagógico às Escolas de Educação Básica no atendimento a estudantes Surdos em Januária-MG (2002- 2010). A partir das investigações, foi possível contextualizar os desafios que antecederam a implantação do Núcleo de Capacitação, revelando que, mesmo em meio aos desafios da implantação, tais como a ausência de profissionais para implantação do Núcleo, este tornou-se um espaço de articulação entre a formação continuada de profissionais da educação e atendimento pedagógico aos estudantes Surdos, fortalecendo as políticas e práticas para a educação de Surdos. 
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